Comarca de São Francisco do Itabapoana – Vara Única
Juiz: Marcelo Feres Bressan
Processo nº 0003377-75.2011.8.19.0070
Trata-se de ação de obrigação de fazer ajuizada por Edely Soares Costa em face do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS. Alega a autora que obteve benefício de aposentadoria por idade em 1998, em seu valor mínimo, após aproximadamente doze anos de contribuição. Posteriormente, em 2001, passou a exercer cargo público, decorrente de aprovação em concurso público realizado pelo Município de São Francisco de Itabapoana, onde permaneceu por sete anos, sendo exonerada ao completar 70 anos de idade. Durante o tempo em que exerceu o cargo público, contribuiu regularmente com o INSS. Pretende a autora a contagem das contribuições posteriores a sua aposentadoria para fins de alcançar benefício melhor, eis que tais contribuições foram superiores ao mínimo exigido. Para tanto, pretende sua desaposentação e concessão de nova aposentadoria, levando-se em conta as contribuições posteriores à concessão daquele benefício. Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela, a parte autora interpôs agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento, nos termos da decisão de fls. 105/107. Contestação a fls. 122/150, com preliminares de prescrição e decadência. No mérito, sustenta, em síntese, a impossibilidade de contagem das contribuições posteriores à concessão do benefício de aposentadoria. Manifestação do Ministério Público a fls. 171vº, puganando pelo saneamento do feito. É o relatório. Decido. Verifico a hipótese de julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I do CPC, eis que incontroversa a matéria fática narrada na inicial, mostrando-se, assim, desnecessária a produção de outras provas, remanescendo, somente, questão de direito a ser dirimida. Inicialmente, afasto a alegação de decadência. O art. 103 da Lei nº 8.213/91, que cuida do prazo decadencial de todo ou qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, não se aplica ao caso vertente, que trata de renúncia de um benefício para que seja concedido outro mais favorável à parte autora. Também não merece acolhida a prejudicial de prescrição quinquenal, tendo em vista que a parte autora pleiteia a renúncia e concessão de nova aposentadoria, considerando novo tempo de contribuição, a partir da propositura da ação. No mérito, com razão a parte autora, tendo em vista que é perfeitamente cabível a renúncia da aposentadoria, pois é um direito disponível, personalíssimo e patrimonial decorrente da relação jurídica previdenciária. A aposentadoria é um direito social dos trabalhadores, com caráter patrimonial e pecuniário, personalíssimo e individual, com característica de seguro social. A renúncia ou desaposentação é o desfazimento da aposentadoria por vontade do titular, para fins de aproveitamento do tempo de filiação em contagem para nova aposentadoria, no mesmo ou em outro regime previdenciário. Na Constituição da República e na legislação infraconstitucional não há norma que proiba a renúncia da aposentadoria. Ocorre a proibição no que tange ao acúmulo de aposentadoria e não a renúncia da mesma. Com isso, deve prevalecer a máxima de que aquilo que a lei não proíbe, é permitido ao indivíduo, porquanto a limitação da liberdade individual deve ser objeto de proibição expressa, e não interpretação de omissão. Deve ser salientado que o objetivo principal da aposentadoria é beneficiar o contribuinte, sendo assim, a contagem do tempo de contribuição, ainda que posterior à concessão do benefício, é mais vantajoso para a autora, na medida em que renuncia ao benefício concedido. Além disso, a pretensão da autora atende aos princípios fundamentais da República, insculpidos pelo nosso legislador constituinte no 1º artigo da CRFB de 1988, tais como: a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho do aposentado. O INSS, entretanto, argumenta que a utilização das contribuições previdenciárias consideradas para a concessão da aposentadoria, a qual o autor renuncia, é vedada pelo preceito normativo contido no art. 18, § 2º, da Lei nº 8.213/1991, in verbis: ´O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social ¿ RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado´. Entretanto, os argumentos do réu não merecem prosperar. A melhor interpretação do referido artigo é a de que ele não veda o cômputo de todas as contribuições recolhidas para a concessão de nova aposentadoria mais benéfica, após à renúncia ao benefício, pois, nesse momento, o segurado deixa de ser considerado aposentado, não estando abrangido pela disposição legal. Dessa forma, a proibição imposta pela lei é a de que seja concedido, ao segurado que esteja aposentado e que retornou ao mercado de trabalho, outro benefício que não sejam o salário-família e a reabilitação, isto é, o escopo da norma foi impedir a acumulação de aposentadorias, não havendo qualquer proibição legal e constitucional à utilização do tempo de contribuição após a renúncia à aposentadoria pelo trabalhador. Vale mencionar que a constitucionalidade do dispositivo em comento está sendo questionada no RE nº381.367/RS. O relator do recurso, Ministro Marco Aurélio, já proferiu o seu voto, afirmando que deve ser emprestado ao art. 18, § 2º, da Lei nº8.213/1991 ´o alcance consentâneo com a Constituição, ou seja, no sentido de afastar a duplicidade de beneficio, porém não o novo cálculo de parcela previdenciária que deva ser satisfeita´, conforme consta no Informativo do STF nº 600. Nesse rumo, possibilitando o recebimento de uma renda mensal superior, o instituto da desaposentação privilegia o Princípio da Dignidade Humana e o direito fundamental da aposentadoria (art. 7º, XXIV da Constituição da República), não ofendendo as garantias constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido, como argumenta o INSS em sua contestação. É cediço que a concessão da aposentadoria nos termos da lei constitui ato jurídico perfeito, porém essa cláusula pétrea tem por finalidade proteger os direitos individuais e coletivos contra mudanças legislativas, isto é, a sua eficácia se dirige à Administração e não ao cidadão. Nesse contexto, o ato jurídico perfeito não pode servir de obstáculo ao exercício do direito do segurado de renunciar a sua aposentadoria em favor de um benefício que lhe seja mais vantajoso. O STJ consolidou a sua jurisprudência quanto ao cabimento da desaposentação: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. DIREITO PATRIMONIAL DISPONÍVEL. RENÚNCIA. POSSIBILIDADE.1. É firme a compreensão desta Corte Superior de Justiça que, sendo a aposentadoria direito patrimonial disponível, é cabível a renúncia a tal benefício, não havendo, ainda, impedimento para que o segurado que continue a contribuir para o sistema formule novo pedido de aposentação que lhe seja mais vantajoso. Precedentes. 2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AGRESP 1121427, Órgão Julgador: 6ª Turma, DJE Data: 13/12/2010). Deve ser observado ainda que a renúncia produz efeitos ex nunc, sendo desnecessária a devolução dos proventos recebidos pelo segurado enquanto esteve aposentado, pois eram devidos a ele, não gerando assim o seu enriquecimento ilícito, e tendo em vista o caráter alimentar de tal verba. Ademais, na prática, tem-se o mero recálculo do valor da prestação em razão das novas contribuições do trabalhador aposentado, as quais têm a mesma base de cálculo daquelas vertidas pelos demais segurados, não ocasionando o desequilíbrio do sistema. Ressalto, por fim, que embora a renda mensal da aposentadoria por tempo de contribuição possa, em tese, maior, a expectativa de vida do segurado será menor, havendo a salutar compensação. O Eg. STJ também vem decidindo pela desaposentação, sem a necessidade da restituição dos proventos anteriormente recebidos. Vejamos: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA EM REGIME DIVERSO. NÃO-OBRIGATORIEDADE DE DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS. EFEITOS EX TUNC DA RENÚNCIA À APOSENTADORIA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.1. A renúncia à aposentadoria é perfeitamente possível, por ser ela um direito patrimonial disponível. Sendo assim, se o segurado pode renunciar à aposentadoria, no caso de ser indevida a acumulação, inexiste fundamento jurídico para o indeferimento da renúncia quando ela constituir uma própria liberalidade do aposentado. Nesta hipótese, revela-se cabível a contagem do respectivo tempo de serviço para a obtenção de nova aposentadoria, ainda que por outro regime de previdência. Caso contrário, o tempo trabalhado não seria computado em nenhum dos regimes, o que constituiria uma flagrante injustiça aos direitos do trabalhador.2. O ato de renunciar ao benefício, conforme também já decidido por esta Corte, tem efeitos ex tunc e não implica a obrigação de devolução das parcelas recebidas, pois, enquanto esteve aposentado, o segurado fez jus aos seus proventos. Inexistindo a aludida inativação onerosa aos cofres públicos e estando a decisão monocrática devidamente fundamentada na jurisprudência desta Corte, o improvimento do recurso é de rigor.3. Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp no 328.101/SC, Órgão Julgador: 6a Turma, Relator: Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJE Data: 20.10.2008) No caso em tela, consoante documento de fl. 35, a autora recebe o benefício de aposentadoria por idade nº 109.420.897-0, concedido em 18/08/1998, com RMI no valor de R$ 130,00. Verifica-se, ainda que ela continuou a trabalhar após a sua aposentação, contribuindo para a Previdência Social, conforme consta no documento de fls. 38/86. Nesse contexto, deve ser reconhecido o direito vindicado pela parte autora, AINDA QUE DO SEU EXERCÍCIO NÃO RESULTE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL NO BENEFÍCIO, CONSIDERANDO A NATUREZA DA APOSENTADORIA, QUE NÃO DISTINGUE DA ANTERIOR. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, reconhecendo o direito da parte autora de renunciar o benefício previdenciário de que é titular (NB nº 109.420.897-0) para obtenção de outro mais vantajoso, condenando o INSS a cessar a aposentadoria por idade nº 109.420.897-0, sem que seja exigida da parte autora a restituição dos proventos recebidos e, sucessivamente, conceder à demandante o direito a novo benefício de aposentadoria por idade, de acordo com as regras vigentes na data da concessão, computando-se TODOS os salários de contribuição comprovados até a data da propositura da ação (26/09/2011), com DIB fixada nesta data. Havendo concessão de benefício mais vantajoso, condeno a parte ré ao pagamento da diferença existente entre o primeiro benefício, a partir da propositura da ação, com atualização monetária e juros de mora a partir de então. Condeno a parte ré nas custas e honorários, estes fixados em R$2.000,00 (art. 20, §4º, CPC), observada a isenção legal aplicável ao réu. P.R.I. Ciência ao MP.
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